
Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso
Estado de Mato Grosso do Sul

CNPJ. 03 354 560/0001-32

DECRETO N9 1219/2011,03 de Janeiro de 2011.

"Dispõe sobre a regulamentação do Sistema

de Registro de Preços no Município de Rio

Verde de Mato Grosso/MS e dá outras

providências''.

WILIAM DOUGLAS DE SOUZA BRITO,

PREFEITO MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO - ESTADO DO MATO

GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, com fulcro na Lei

Orgânica Municipal;

DECRETA:

CAPITULO I

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

Seção I

Do Âmbito da Aplicação

Art. l"- O Sistema de Registro de Preços para aquisição de bens e de contratações

de serviços, para atendimento aos órgãos da Administração direta, indireta e dos fundos do

Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS, obedecerão às normas fixadas neste Decreto.
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Seção II

Do Uso do Sistema de Registro de Preços

Art. 25 O Sistema de Registro de Preços será utilizado, quando:

I - for conveniente, para aquisição de bens, que tenham significativa expressão em

relação ao consumo ou prestação de serviço freqüentes pelas unidades da administração

referidas no art. 1. 9 deste Decreto,

II - for conveniente a aquisição de bens ou serviços para atendimento a mais de

um órgão ou entidade;

III - em razão das características da necessidade da Administração a ser satisfeita,

não for possível prever os quantitativos a ser demandado.

Parágrafo único - Os bens e serviços de informática poderão ser adquiridos por

meio do Sistema de Registro de Preços, obedecida a legislação vigente, desde que

devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Seção III

Dos Conceitos

Art. 3° Para os efeitos des^Deçreto, i ão adotadas os seguintes conceitos:
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I - Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à aquisição de bens, prestação de serviços, para contratações

futuras;

11 - Ata de Registro de Preços - ARP: documento vinculativo que registra os órgãos

e entidades participantes, os fornecedores de bens ou prestadores de serviços, os preços e as

condições a serem praticadas, conforme as propostas apresentadas e as disposições contidas

no instrumento convocatório, como compromisso para futura contratação;

IV - Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da Administração Municipal

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços

e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - Órgão Participante: órgão ou entidade da Administração Municipal que pode

utilizar o Sistema de Registro de Preços para realizar as suas contratações;

V - Órgão não-participante ou Carona: órgão ou entidade da Administração

Pública que, inicialmente, não tenha participado do certame licitatório, e que adere a Ata de

Registro de Preços durante sua vigência;

VI - Administração: Órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente;

VII - Administração Pública: A administração direta e indireta da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com

personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público, e as fundações por ele

instituídas e mantidas;

VIII - Preço Registrado: o rnenor preço/obtido na licitação para registro de preços;



Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso
Estado de Mato Grosso do Sul

CNPJ. 03 354 560/0001-32

IX - Detentor da Ata: llcitante que, respeitando a ordem de classificação das

propostas e após assinatura da Ata de Registro de Preços, encontra-se apto a fornecer para a

Administração Pública Municipal.

X - Termo de Adesão: instrumento pelo qual a autoridade competente do órgão

ou entidade não participante ou carona, solicita a utilização do registro de preços e concorda

com as condições estabelecidas pelo órgão gerenciador, e por meio do qual informa as

quantidades pretendidas para consumo.

Parágrafo único - Caberá ao Núcleo de Compras da Secretaria Municipal de

Finanças o exercício das atribuições de que trata o inciso III deste artigo, com exceção dos

procedimentos da área da saúde, ao qual ficará o setor de compras da unidade, responsável

pelo gerenciamento da(s) sua{s) ata(s) de registro de preços.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS AOS ÓRGÃOS ATUANTES NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Seção I

Da Competência do Órgão Gerenciador do Sistema

Art..42 Caberá ao Órgão Gerenciador a prática dos atos de controle e

administração do Sistema de Registro de Preços, em especial:

I - definir o objeto, os itens e os lotes de material ou de serviço que farão parte do

registro de preços e demais informações necessárias para subsidiar a elaboração do Termo de
Referência ou Projeto Básico,
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II - convidar os órgãos e entidades da Administração Municipal para participarem

do Sistema de Registro de Preços;

III - consolidar todas as informações relativas à estimativa total de consumo dos

bens, materiais ou produtos utilizados e serviços executados pelos órgãos e entidades, de

forma a se obter a quantidade mensal de consumo de cada item, incluindo Termo de

Referência ou Memorial Descritivo;

IV - especificar os bens, materiais ou produtos e os serviços;

V - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização
do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos
em que a restrição de competição for admissível pela legislação vigente;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais

órgãos participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a solicitação, junto aos

fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de
classificação e aos quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;

VIII - indicar aos órgãos não-participantes. ou caronas, sempre que solicitado, os

fornecedores segundo a ordem de classificação;

IX - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados, a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro

de Preços e os procedimentos de anotações em registro cadastral dos Fornecedores do
Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS das sanções em geral aplicadas;

X - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los
das peculiaridades e operacionalização do Sistema de Registro de Preços.

S^ão II

Dos Órgãos-eíntidades Participantes do Sistema
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Art. 5° - Caberá ao Órgão Participante, atendendo à convocação do Órgão
Gerenciador, manifestar o interesse em participar do Sistema de Registro de Preços, tomando

as seguintes medidas:

I - encaminhar as especificações técnicas dos bens ou serviços pretendidos, a

estimativa de consumo e o cronograma de consumo ou contratação;

li - providenciar para que a aquisição utilizando o Sistema de Registro de Preços

atenda aos seus interesses;

III - informar ao Órgão Gerenciador, eventuais desvantagens dos preços

registrados relativamente aos valores praticados no mercado;

iV - informar ao Órgão Gerenciador quando o fornecedor não atender às

condições estabelecidas em edital ou recusar assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de

empenho o documento equivalente no prazo estabelecido ou descumprimento de cláusulas

contratuais, para a devida aplicação de penalidades;

V - requisitar a autorização e o empenho da despesa correspondente aos pedidos

de fornecimento ou contratação, que será formalizada pelo Órgão Gerenciador dentro do

prazo máximo de sete dias úteis, através da emissão da Ordem de Utilização da Ata;

VI - controlar os atendimentos de suas demandas por Ata de Registro de Preços,

através de controle das suas solicitações, as ordens de utilização deferidas, as notas de

empenhos e notas fiscais/faturas recebidas e pagas;

VII - fiscalizar o cumprimento d^Ata de Registro de Preços.
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Seção II

Do órgão não participante ou Carona

Art. 6® - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada

por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame

licitatório, sendo que serão denominadas "Órgão não-participante ou carona".

§1° - Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse mediante

consulta dirigida ao Prefeito Municipal, contendo a informação do item e a quantidade

desejada, que posteriormente encaminhará ao órgão gerenciador da Ata, para que este

verifique a possibilidade de utilização da Ata de Registro de Preços, com os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos à ordem de classificação.

§2® - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

§3° - Caso o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços não concorde,

deverá encaminhar correspondência mencionando a impossibilidade de atender, sendo então

comunicado ao órgão não-participante ou carona a impossibilidade de sua adesão à Ata de

Registro de Preços. Caso ele concorde, deverá encaminhar correspondência mencionando,

devendo ser anexado uma cópia da correspondência no processo.

§4® - Caberá ao órgão gerenciador providenciar o Termo de Adesão do carona e o

respectivo apostilamento em Ata de^Registro de Preços dos órgãos não-participantes ou
carona, para futuro acatarnentONdos peaidos.
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§5'' - Após assinatura do Termo de Adesão, deverá ser providenciada cópia do

documento para ser anexado ao processo que originou o registro de preços.

§6° - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não

poderio exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata

de Registro de Preços.

§7" - A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse

produzir, não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento licitatório.

§8" - O Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS, através do órgão gerenciador

não responde pelos atos do órgão carona.

CAPITULO 111

DAS REGRAS PARA O REGISTRO DE PREÇOS

Seção I

Da Pesquisa de Preços

Art. 7" - Na utilização do Sistema de Registro de Preços será obrigatória a prévia
pesquisa de preços, anterior ao processo licitatório, que será da responsabilidade do órgão
gerenciador, objetivando estimar os valores dos bens, materiais ou produtos e serviços, de
modo a serem obtidos parâmetros para julgamento das propostas, e posteriormente quando
do seu gerenciamento, para acompanhamento dos preços registrados.

Art. 8°. O Gerenciador do Sistema deverá, sempre que possível, realizar pesquisas

de preço obtendo cotação de três fornecedores ou prestadores de serviços, mantendo no

processo a via da pesquisa realizada-^ou enviada ao fornecedor, e se possível, a via deve
conter a assinatura e carimlx^do fornecedor.
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§1°. As pesquisas de preço poderão ser encaminhadas aos fornecedores ou

prestadores de serviço por e-maii, pelo correio ou pessoalmente e deverão solicitar a remessa

das cotações até o prazo de cinco dias corridos.

§2°. Em casos de dificuldade de obtenção de cotações, demora ou desinteresse

do fornecedor em realizar a cotação ou não atendimento no prazo de 05 (cinco) dias, poderão

ser adotados um ou vários dos seguintes procedimentos com o objetivo de não atrasar ou

dificultar o processo llcitatório:

Servidor da prefeitura poderá pesquisar os preços in loco nos
estabelecimentos comerciais, fato que devera ser justificado no

processo e o servidor que realizou a pesquisa deverá assinar o
documento com os preços por ele pesquisado, informando o nome e

endereço do estabelecimento;

Servidor da prefeitura poderá pesquisar o preço por telefone em
estabelecimentos fora da cidade, fato que devera ser justificado no

processo e o servidor que realizou a pesquisa deverá assinar o
documento com os preços por eje pesquisado, informando o nome do

estabelecimento e da pessoa que forneceu os preços, o telefone
utilizado na Prefeitura e o do estabelecimento, a data e o horário da

ligação e o endereço do estabelecimento;

Servidor da prefeitura poderá utilizar os preços publicados em jornais,

folhetos, sites, revistas, ou outras publicações, fato que devera ser

justificado no processo e o servidor que realizou a pesquisa deverá
assinar o documento com os preços por ele pesquisado, anexando a
publicação utilizada;

§39 - Se houver dificuldade ou impossibilidade de obter três pesquisa de

preço no prazo solicitado, poderão ser utilizado como parâmetro apenas duas ou uma cotação

de preços, fato que deverá ser justificado o não interesse do fornecedor, anexando no

processo o comprovante de emiamjphàmenlto das solicitações de pesquisa de preço.
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§42 - No caso do §12 deste artigo deverá ser considerado como preço médio

apenas o valor de duas ou uma pesquisa de mercado, que será considerada válida. |

Seção 1

Da Realização da Licitação

Art. 92 A licitação para registro de preços poderá ser realizada na modalidade

concorrência, nos termos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, ou pregão, conforme

Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, tipo menor preço.

§1" - Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade concorrência, o tipo

técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente

fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 22 O procedimento licitatório para registro de preços quando for julgada pelo

critério do menor preço unitário, poderá ser realizada por itens ou por lote.

§ 32 A quantidade total do item a ser adquirido poderá ser subdividida em lotes,

sempre que comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior

competitividade.

§4° - A subdivisão de itens ou grupamento em lotes não poderá admitir a

prestação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de
mesmo serviço em uma mesma localidade.

§ 52 O procedimento licitatório para r^^istro de preços será iniciado mediante
autorização do Prefeito e terminará c^^.a clas^Sificação das propostas e subseqüente

homologação pela mesma autorid|d^í^^^^^
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§ 62 Para aumentar a competitividade, poderá ser admitida a participação de

consórcios nas licitações para registro de preços.

Seção III

Do Edital

Art. 10 - O editai de licitação para o Sistema de Registro de Preços conterá

necessariamente:

- os órgãos participantes do respectivo Sistema de Registro de Preços;

II - a descrição do objeto, a especificação dos itens ou lotes, explicitando o

conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a

caracterização de seus bens ou serviços. Inclusive definindo as unidades de medidas

usualmente adotadas;

III - a estimativa de quantidades a serem adquiridas durante o prazo de validade

da Ata de Registro de Preços;

IV - as condições de aceitação do preço unitário admitido para registro;

V - a admissão de cotação jie-N|tern erqf quantidade inferior à demandada na

licitação, quando não prevista no e4ita+f
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VI - os locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, no caso de licitação de

prestação de serviços, quando cabíveis, a freqüência, a periodicidade, características do

pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem

seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados;

VII - os modelos de planilhas de custos, quando cabíveis, minuta de Ata de

Registro de Preços e de contrato, quando necessário e, no que couber;

VIII - condições para registro de preços de outros fornecedores, além do primeiro

colocado;

IX - as penalidades aplicáveis no caso de descumprimento das condições

estabelecidas no edital e Ata de Registro de Preços;

X - o prazo exigido para validade da proposta.

XI - previsão de prorrogação da Ata, com definição de cláusula de reajustamento

após o período de doze meses;

§1° - O edital poderá admitir, também, como critério para aceitação de oferta, a

de menor preço apresentado ou relativamente à de maior desconto ofertado ou menor

acréscimo sobre tabelas de preços praticados no mercado.

§2" - Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em

locais diferentes, poderá ser facultada a apre^rííáção de proposta diferenciada por região, de
modo que os preços cotados possanjÓQcqrpora/ custos em função da variação de região ou
localidade.
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Seção IV

Da Ata de Registro de Preços

Art. 11 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador convocará os

fornecedores para assinatura da Ata de Registro de Preços, documento vlnculativo

obrigacional, na qual serão fixados os preços, os fornecedores, com observância da ordem de

classificação, as quantidades, os critérios de fornecimento, de conformidade com o edital da

concorrência ou pregão que a integrará.

§ 19 Ao preço da primeira colocada poderão ser registrados tantos fornecedores

tantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a

quantidade total estimada para o item ou lote.

§2® - As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas detentoras

da ata de registro de preços, após a assinatura da mesma.

§ 39 O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão

divulgados a imprensa oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da

Ata de Registro de Preços;

§ 49 o órgão gerenciador divulgará às unidades da administração, após concluído

todo o procedimento licitatório, a relação dos materiais, produtos ou gêneros com preços

registrados.

§59. Quando das contratações^ correntes do registro de preços deverá ser

respeitada a ordem de classificação das ertípre s constantes da Ata;
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§6" - Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da

necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços,

para que este proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados;

§7" - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as

disposições contidas no art. 65 da Lei n** 8.666, de 1993;

§8° - As detentoras serão obrigadas a fornecer a quantidade prevista na ata,

acrescida de até 25% (vinte e cinco por cento), se solicitado pela administração, e o não-

cumprimento desta imposição durante o prazo de vigência do registro de preço, acarretará

sanções administrativas.

§9® - Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do

primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e comprovada a

vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados

outros preços.

Art. 12. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão

apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que

formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de

despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida

no §4*^ do art. 62 da Lei n" 8.666, de 1993, e procederá diretamente a solicitação com o

fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.

§1° - Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os

preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata.

§2° - Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei

Federal n.^ 8.666, de 21 de jujjjwd^e 1S9Í /suas alterações posteriores e demais normas
cabíveis.
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§ 35 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o
órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de
preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao
respectivo processo de registro.

^  Art. 13 - A existência de preços registrados em ata não obriga a administração a
firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor da ata,
preferência em igualdade de condições.

Parágrafo único O direito de preferência, de que trata o caput deste artigo,
poderá ser exercido pelo detentor da ata, quando a Administração optar pela aquisição por
outro meio legalmente permitido e o preço cotado for igual ou superior ao registrado,
mantidas as demais condições de especificações, prazo de entrega e pagamento.

Seção V

Do Prazo

Art. 14. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não poderá ser superior
a um ano a contar da data da assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais

prorrogações.

§1°" Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência
conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos,
obedecido ao disposto no3£t.-€7-^ Lei n" ̂ 666, de 1993.



Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso
Estado de Mato Grosso do Sul

CNPJ. 03 354 560/0001-32

§2° - É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4", da

Lei n" 8.666, de 1993, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os

demais requisitos deste Decreto.

Seção VI

Da Revisão de Preços Registrados

Art. 15. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da

Ata de Registro de Preço.

§1° - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos

devidamente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da

relação inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena "d" do inciso II

do caput e do §5° do art. 65 da Lei n*" 8.666, de 1993.

§2° - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro

de que trata o art. 18, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação

comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha

de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e

outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de

indeferimento do pedido.

§3° - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados,

índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de

mercado, envolvendo todos os elem^ntps ipafepíais para fins de fixação de preço máximo a ser

pago pela administração.
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§4® - O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo
máximo de 07 (sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no
processo.

§5® - No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço
inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo
cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidades ou determinar a negociação.

§6® - No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do
contrato será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos
demais classificados, respeitada a ordem de classificação.

Art. 16 — Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado, caberá ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto
aos fornecedores, mediante as providências seguintes:

I - convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação
para redução de preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;

II — frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação,
visando igual oportunidade de negociação.

Art. 17 - Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no
mercado e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá
mediante requerimento devidamente in^i^ò, pedi/revisão dos preços ou o cancelamento
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do preço registrado, comprovadas as situações elencadas na alínea "d" do inciso II do caput ou
do §5° do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993, caso em que o órgão gerenciador poderá:

I - estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços

inicialmente registrados:

II ~ permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo

estabelecido pela administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na
forma referida no inciso I, observada as seguintes condições:

a) as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser
entregue em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão
gerenciador;

b) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço
originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época
da licitação, sendo registrado o de menor valor.

§1" - A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata
de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.

§2® - Não havendo êxito nas negociaçõ^, de que trata este artigo e o anterior, o
fornecedor será formalmente desonerado do compromisso de fornecimento em relação ao
item ou lote pelo órgão gerenciador, corn^conseqü^te cancelamento do seu preço registrado,
sem aplicação das penalidades./
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Seção VII

Das Sanções

Art. 18. Se a detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total
requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento da ordem de fornecimento.

Parágrafo único - Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.s 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações do art. 17
deste Decreto, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento.

Art. 19. O preço registrado poderá ser cancelado nos seguintes casos:

- Pela Administração, quando:

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que
estiver vinculado;

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido, sem justificativa aceitável;

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de
fornecimento;

d) não aceitar reduzir ojeu ̂ jeço registrado, na hipótese desta apresentar
superior ao praticado no mercai



Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso
Estado de Mato Grosso do Sul

CNPJ. 03 354 560/0001-32

estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a

administração ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a

administração pública, no termos da Lei Federal n" 10.520, de 17 de fevereiro

de 2002;

f) por razões de interesse público devidamente fundamentado.

II - Pela detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar
estar impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro
de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

§ 1- Nas hipóteses previstas no inciso I deste artigo, a comunicação do
cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa oficial juntando-se o
comprovante ao expediente que deu origem ao registro.

§2" - O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade competente.

§ 35 A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço
deverá ser protocolada no protocolo geral do município, sito a Rua Barão do Rio Branco n^ies,
facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se não aceitar as
razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

§ 42 Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá
emitir ordem de fornecimento àquela com classificação Imediatamente subseqüente.

Art. 20. Competirá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por
escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o
contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções administrativas:

I - pelo descumprimento total da^p^igação assumida, caracterizado pela recusa
do fornecedor em assinar o contratp^-e^ítár ou/retirar a nota de empenho ou documento
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equivalente no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente
informados e aceitos:

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou
contrato;

^  b) cancelamento do preço registrado;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a administração no prazo de até cinco anos.

Parágrafo único - As sanções previstas neste inciso poderão ser aplicadas
cumulativamente.

II - Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento;

a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da
prestação em atraso até o décimo dia;

b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso.

Mi - por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou

de prestação de serviço:

a) advertência, por escrito, nas falta leves;

b) multa de 10% (dez por cento) sob|:e^ valor correspondente à parte não
cumprida ou da totalidade do fornecjriiefTttrQu sejp<f\ço nio executado pelo fornecedor;
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c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar
com a administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneídade para licitar ou contratar com a administração
pública municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§1^ - A penalidade prevista na alínea "b" do inciso III poderá ser aplicada de

forma isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem

prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas
nos artigos 77 a 80 da Lei n" 8.666, de 1993.

§2" - Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária

de participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco
anos e descredenclamento do Registro Cadastral do Município de Rio Verde de Mato Grosso-

MS solicitante que apresentar documentação falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude

fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002 e Lei
n° 8.666, de 1993.

§3° - O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo
estabelecido, ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação
em licitação ou impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a

obrigação.

§4" - A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso ill, será

de competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo
estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante

ressarcimento dos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois
anos.

§5' - Fica garantido ao fornecedor o dk^o prévio da citação e de ampla defesa,
no respectivo processo, no prazo de ciní:©^a^feis,/ontado da notificação.
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§6° - As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro

cadastral dos fornecedores do Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS.

§ 72 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do

Tesouro do Município.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 21. O Município de Rio Verde de Mato Grosso/MS poderá utiiizar as Atas de

Registro de Preços de entes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, desde que os

preços sejam compatíveis com os praticados no mercado e demonstrados a vantagem

econômica da adesão.

§1" - A autorização para utilização da Ata de que trata o caput será concedida pelo

prefeito municipal, mediante solicitação apresentada pelo titular do órgão gerenciador e

deverá divulgar no portal da Internet do Município o aviso de intenção, com antecedência de

quarenta e oito horas, para eventual impugnação, comprovando a sua divulgação.

§2"* - A adesão à Ata de Registro de Preços de que trata o caput obedecerá as

regras que disciplinam o procedimento licitatório que lhe deu origem.

Art. 22 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o preço registrado em

razão de incompatibilidade deste com o preço j/ijgente no mercado, mediante petição
protocolada na Secretaria de Planejamento ̂ ^^ii)9nças, que deverá conter informações
circunstanciadas sobre o fato.
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Art. 23. Será dada publicidade dos preços registrados em ata, no site oficial do

município e afixado, em extrato, sob a forma de Aviso, em quadro próprio da Prefeitura.

Art. 24 - Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da informação na

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem como na automatização dos

procedimentos inerentes aos controles e atribuições do órgão gerenciador e participantes.

Art. 25. Fica delegada competência ao Secretário Municipal de Finanças para

editar normas complementares para o fiel cumprimento deste Decreto.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se

disposições em contrário.

Rio Verde de Mato Grosso - MS, 01 de Janeiro de 2011.

WILIAM DOUJ31AS DE SOUZA BRITO

Prefeito Municipal

Registre-se.

Publique-se.

Cumpra-se.
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>0 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
Seção I 

.
5o Âmbito da Aplicação
\it. I - o

 Sistema de Registro de Preços para
quisiçâo de bens e de contratações de serviços,
«ra atendimento aos óigãos da Administração
ireto. indireta e dos fundos do Município de
lio Verde de Mato Grossc/MS, obedecerSo às
oimas fixadas neste' Decreto,
eçâo II
■o Uso do Sistema de Registro de Preços
rt 2®- O Sistema de Registro de Preços será
rilizado, quando:
- for conveniente, para aquisição de bens. que
nham significativa expressão em relação ao
•nsumo ou prest^ de serviço fisqOentes pelas
itdades da administração refèridas no art. I."
•ste D

ecreto.
- for conveniente a aquisição de bens ou
"viços para atendimento a mais de um

 óffião ou
tidade;

- em razão das características da necessidade •
Administração a ser satisfeita, não for possível ■
jver os quarilitalivos a ser demandado,
rágrafo único — Os bens e serviços de
snriática poderão ser adquiridos por meio do
tema de Registro de Preços, obedecida a
i.sIação (igente. desde que devidamente
ificada e caracterizada a vantagem econômica,
ão III D

os Conceitos
. 3® - Para os efeitos deste Decreto, são
tadas os rieguintes'conceitos:
Sistema de Registro de Preços - SRP; conjunto
rrocedirn^tos para registro formal de preços
tivos á aquisição de bens, prestação de
iços. pora contratações futuras;
Ata de Registro de Preços - ARP: documento
"Ulativo que registra os digãos e entidades
icipantes, os fornecedores de bens ou
adores de serviços, os preços e os condições
rem praticadas, conforme as propostas
sentadas e as disposições contidas no
umento convocatório, como compromisso
futura contratação;
Órgão Gerenciador: órgão ou entidade da

linistraçào Municipal responsável pela
uçâo do conjunto de procedimentos do
ne para n^ístro de preços e gerenciamento
ta de Registro de Preços dele deconente;
Órgão Participante: órgão ou entidade da

inistraçâo Mupicipal que ̂ode utilizar o
na de Registro de Preços para realizar :is

definidos pelos participantes da Ata;
VIH - indicar aos órgãos não-paiticipantes ou
caronas, sempre que solicitado, os fornecedores
segundo a ordem de. classificação;
iX - conduzir os procedimentos lelativos a
eventuais renegociações dos preços registrados,
a aplicação de penalidades por descumprimento
do pactuado na Ata de Registro de Preços e os
procedimentos de anotações em registro cadastral
dos Fornecedores do Município de Rio Veitle de
Mato GrossoiMS das ranções em ̂

 aplicadas;
A - realirar. quando necessário, prévia reunião
com iicitantes. visando Informá-los das
peculiaridades c operaclonalízação do Sistema
de Registro de Preços.
S

e^o 11
Óigãos e Entidades Participantes do Sistema

Ait. 5® - Caberá ao Órgão Participante, atendendo
a convocação do Órgão Getenctadcr. maniíêstar o
interesse em participar do Sistema de Registro de
Preços, tomando as seguintes medidas:
I - encOTinhar as edificações técnicas dos bens
qu serviços pretendidos, a estimativa de consumo

; e .o cronqgrama de consumo ou contratação;
II -.providenciar para que a aquisição utítizando
o Sistema de Registro de Preços atenda aos rèus
interesses;

.111 — informar ao Órgão Gerenciador, eventuais
desvanfagens 

dos 
preços 

registrados
relativdníe aos valores praticados no mercado;
IV - infoimar ao Óigão Gerenciador quando o
fomecedw não atender às condições estabelecidas
em edital ou recusar assinar o contrato, aceitar ou
retirar a nota de empenho o documento
equivalente 

no 
prazo 

estabelecido 
ou

descumprimento de cláusulas contratuais, para a
devida aplicação de penalidades;
y - requisitar a autorização e o empenho da
despesa correspondente aos pedidos de

.
 fomramento ou coiitiatação. que será formalizada
^lo O

i]^ Gerenciador dentro do prazo máximo
de sete dias úteis, através da emissão da Oidem de
Utilização da Ata;
VI - controlar os atendimentos de suas demandas
por Ata de Registro de Preços, através de controle
das suas solicitações, as ordens de Utilização
deferidas, as notas de empenhes e notas fiscais/
roturas recebidas c
yil - fiscalizar o cumprimento da Ata de Registro
de Preços.
S

eçãoll
Do órgão não participante ou Carona

Registro de Preços, durante sua
vigência.' poderá ser utilizada por qualquer' óigão
ou entidade da Administração que não tenha
participado do cenanw licitatório, sendo que sétào
denominadas "Órgão nâo-parlicipante ou
carona".
§ I ® - Os órgãos ou entidades que não participaram
TO registro de preços, quando desejarem Eizcr uso
da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar
seu interesse mediante consulta dirigida ao
Prefeito MunícipaJ. contendo q informação do
Item e a quantidade desejada, que posteriormente
encaminhará ao órgão gerenciador da Ata. para
que este verifique a possibilidade de utilização
da Ata de Registro de Preços, com os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem
pratícsdos. obedccídnK A

 -

por telefone em estabelecrmentos fora da cidade
fato que devera ser justificado no processo e ò
yrvtdor que realizou a pesquisa deverá assinar o
dwracnto cora os preços por ele pesquisado,
informando o nome do estabelecimento e da
pessoa qw fomecni os preços, o telefone utilizado
iM Prefeitura e o do estabelecimento, a data e o
horário da 

ligação 
e 

o endereço 
da

estabeleciínento;
Servidor da prefeitura poderá utilizar os preços
publicados, em jornais, folhetos, sites, revistas,
ou outras publicações, fato que devera ser
justificado no processo e o servidor que realizou
a pesquisa deverá assinar o documento com os
preços por ele pesrpnsado. anexando a pubtíiraçào
utilizada;
§3® - Se hoiiver dificuldade ou impossibilidade
de obter três pesquisa de preço no prazo
solicitado, poderão ser utilizado como parâmetro
apenas duas ou uma coração de preços, fato que
^erá ser justificado o não interesse do
^rtecedw. anexando no processo o comprovante
de encaminhamento das solicitações dfe ni^ait,;c.
de preça

S4® - No caso do §J® deste artigo deverá ser
oonstderado como preço médio qxnas o valor de
duas ou uiria pesqtiisa dó mercado, que será
considerada 

válida.!
Seçãol
Da Realização da Licitação

. Ait 9"- A licitação para regÍL__ 
,nwy« (mucri

ser realizada na modalidade concorrência, nos
da U

i Federal 8.666. de 21 de junho üe
1993. 00 prqgao.confotme Lei Federal n® 10520
dej7dejulhode 2002. tipo menor preço."
§1 - Excepcionalmente poderá ser. adotado, na
niodatidade concoirênçía. o tipo técnica e pieço,
a cnléfío do órgão gerenciador e mediante
despacho devidamente fundamentado da
autoridade máxima do órgão ou entidade.
§ 2® O procedimento liatafório para rçgistro de
preços quando for julgaita pelo critério do menor
preço Unitário, poderá ser realizada por iteiis ou
por lote.
§ 3 A quantidade total do item a ser adquirido
poderá ser subdividida em lotes, sempre que
comprovado técnica e economicamente viáveL de
foma a possibilitar maior competitividade.
§4° - A subdivisão de itens ou grepamenio cm
I«es não potlerá admitir a prestação, em um mesmo
oigão ou entidade, de mais de uma empiesa para a
execução de mesmo serviço em uma mesma
localidade.
§ 5" O procedimento lidiatõrio para leglstro de
preços será iniciado mediante autorização do
Prefeito e terminará cora a classificação das
propostas e subseqüente homologação pela
m

esm
a autoridade.

§ 6® Para aunientar a competitividade, poderá ser
admitida a participação de consórcios na.s
licitações para registro de preços.
Seção m

 D
o Edital

Art. 10 - O edita! de litítação para o Sistema de
Registro de Preços conterá necessariamente;
I - «

 órgãos participantes do respectivo Sistema
de Registro de Preços;
n

Art
 a desq| 

S objeto, a especificação dos
Itens ou IR^ . Explicitando o conjunto de

contratação, recorrerem ao órgão gerenciador
da Ata de Registro de Preços, para que este
proceda à 

indicação do 
fornecedor e

respectivos preços a serem praticados;
§7 " A Ata de Registro de Preças poderá sofrer
alterações, obedecidas as disposições contidas
no art. 65 da Lei n? 8.666. de 1993;
§8® - As detentoras serão obrigadas à fornecer
a quantidade prevista na ata. acrescida de até
25% (vinte e cinco por cento), se solicitado
pela administração, e o não-cumprimenio desta
imposição durante o prazo de vigência do
registro 

de preço, 
acarretará 

sanções
adm

inistrativas,
S9® - Excepcionalmente, a critério do órgão
gerenciador, quando a quantidade do primeiro
colocado não for suficiente para as demandas
estimadas, desde que .se (rale de objetos de
qualidade 

ou 
desempenhp 

superior,
devidamente justintpda e comprovada a
vantagem, c as ofertas sejam em

 valor iníerior
ao máximo admitido, poderão ser registrados
outros preços.
Art. 12- Os órgãos e entidades participantes
da Ata de Registro de Preços deverão
apresentar suas solicitações de aquisição ou
conirátação ao órgão gcrenciadoi'. ■ que
formálizard por intermédio de instrumental
contratual ou emissão de nota de empenho de
despesa ou autorização de compra ou outro
instrumento 

equivalente, 
na 

forma
estabelecida no §4® do art. 62 da Lei n® 8.666,
de 1993, e procederá diretamente a solicitação
com o fornecedor, com os preços registrado.<í.
obedecida a ordem de éíasslfíceção.
gl® - Os quanliiativos dos contratos de
fomeciinento serão sempre fixos e os preços a
serem pagos serão aqueles rçgistrados em

 ata.
§2° - Aplicam-se aos contratos de fornecimento
os disposições pertinentes da Lei Federal n ®
8666, de 21 de junho de 1993. suas alteraçõá
posteriores e dem

ais norm
as cabfveis.

g 3° Os óigãos e entidades participantes da
Ata de Registro de Preços manterão o órgão
gerenciador informado a respeito dos
processos de aquisições por meio de registro
de preços, devendo encaminhar cópia dos
comprovantes das aquisições, para a anexação
ao respectivo processo de registro.
Art. 13 - 

A existência de preços registrados
em ata não obriga a administração a firmar as
contratações que dela poderão advir, ficando-
Ihe facultada a utilização.dc outros meios,
respeitada a legislação relativa às licitações,
sendo assegurada ao detentor da ata, preferôncia
cm

 (gutildadc de condiçdcs.
Parágrafo único O direito de preferência, de
que trata o caput deste artigo, poderá ser
exercido pelo detentor da ata, quando a
Administração optar pela aquisição por outro
meio legaimente permitido e o preço cotado
for igual, oir su^rior ao registrado, mantidas
M

 demais condições de especificações, prazo
de entrega e pagamento.
S

^o y Do Çrazo

D
iário do Estado

. 14- O prazo de validade da Ala de Regisr^
de Preços não poderá ser superior a um ano\
contar da data da assinatura da ata. comnmadr.«

revisão dos preços ou o cancelamento do preço
registrado, 

comprpvadas 
as 

situações
elencadas ná alínea "d" do inciso II do caput
ou do §5® do áiL 65 da Lei n® 8.666, de 1993,
caso em que o órgão gerenciador poderá:
I - estabelecer negociação com os dassíficados
visando à manutenção dos preços inicialmente
registrados;
li - permitir a apresentação de novos preços,
observado o limite máximo estabelecido pela
adminiitraçâo, quando da impossibilidade de
manutenção do preço na forma referida no inciso
I. observada as seguintes condições:
as propostas com

 os novos valores deverão
omstar de envelope lacrado, a ser entregue em
data, local e horário, previamente, designados
pelo órgão gerenciador;
o

 trovo preço ofertado deverá 
m

anter
equivalência entre o preço originalmente
constante da proposta e o preço de mercado
vigente à época da licitação, sendo registrado
õ de m

enor vaior.
g I® - A fixação do novo preço pactuado deverá
rer cqnsigiwda em apostila ã Ata de Registro .
«le Preços, com as justificativas cabíveis,
observada a anuência das partes.
§2® - Não havendo êxito nas negociações, de
que trata este eitigo e q anterior, o fornecedor
«rá foimalmento desonerado do compromisso
de fornecimento eiri relação ao item ou lote pelo
orgio 

gcrcnciadori * com 
conseqQetite

canceiamemo do seu preço registrado, sem
aplicação das penalidades.
Seção V

II Das Sanções
Art. 18- Se a detentora da ata não ptider fornecer
o quantitativo total requisitado, ou parte dele
deverá comunicar oTato á administração, por
«cnto, no prazo de 48 (quarenta e oito) hora.s,
a contar do recebim

ento da ordem
 de

fornecim
ento.

Parágrafo único - Serão aplicadas as sanções
previstas na Lei Federal n.® 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações posteriores,
além das determinações do art. 17 deste
Decreto, se a detentora da ata não atender as
onlens de fornecim

ento.
Art. 19- O preço registrado poderá ser
cancelado nos seguintes casos:
I - Pela Administração, quando:
B) o detentor da ata descumprir as condiçÕe.s
da Ala de Registro dc Preços a que estiver
vinculado;
o detentor não retirar nota de empenho ou
instrumento 

equivalente 
no 

prazo
estabelecido, sem justificativa aceitável;
c) em qualquer hipótese de inexecução total
ou parcial do contrato de fomecímento;
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado,
na hipótese desta apresentar superior ao
praticado no mercado;
e) estiver impedido para licitar ou contratar
temporariamente com a administração ou for
declarado inidõneo para licitar ou contratar
com a administração pública, no termos da Lei
Federal n® 10.520. de 17 de fevereiro de 2002;
O por razões dc interesse público devidamente
fundam

entado.

cotttratar com a administração de até cinco ano
e descredenciamento do Registra Cadastrai d
Município de Rio Verde de Mato Grosso-M:
solicitante qUe apresentar documentação falsa
não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal
sem prejuízo das demais cominações legais
nos tçrmos da Lei n<^ 10.520, de 2002 e U

i n"
8.666, de 1993.
§3 - O fbmecedqr que não recolher as multai
previstas neste artigo,.no prazo.estabelecido,
ensejará também-a aplicação da pena de
suspensão temporária de participação em
licitação eu impedimento de contratar com a
administração; enquanto iilo adimplida a
obrigação.
54 - A aplicação das' (fénalidades previstas
nas alíneas V

' e "d" dó inciso 111, será de
competênciji eyclusrvá do prefeito municipal.
facqlt^ à aijnpfa dcfçsá, na fonna e no prazo
«stipiiladp:,nó |^iágrafo seguinte, podendo a
reabilitação./sér' concedida 

mediante
ress^imehip. dos pjrçjtilzQs. causados e após
det^rrtdpp prozQ dé.sanção mínima de dois
a

n
o

s
. ■

S5® • Fica garÉiittdo ao .fornecedor o direito
prévio da citação e dc ampla defesa, no
m

pectivo processo, no prazo de cinco dias
utcis, contado da notificação.
5®' * 

penalidades aplicadas serão
obrigatoriamente anotadas no registro
cadastral dos fornecedores do Municipio de
Rio Verde de M

ato Grosso/M
S.

§ 7»- As impórtãnctas relativas às multas
deverão ser recolhidas á conta do Tesouro do
M

unicípio.
CAPÍTULO

 IV
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 2Í-0 Mtinicipio de Rio Verde de Mato
CrossoíMS podeiá utilizar ás. Atas de Registro
de Preços de entes da Uniáoo Estados, Distrito
Federal e Municipios, desde qué os preços
sejam

 cotnpativeis com
 os praticados no

mercado 
e démonstrados 

a 
vantagem

econôm
ica da adesão.

§1® - A autorização para'(itilinçào da Ata dc
que liwa o cu/iü/ sérá concedícla pelo prefeito
municipal, mediante solicitação apresentada
pelo titular do óigão gerenciador c ideverá
diwlgar no ponal da intémet do Município o
aviso de intenção, coin antecedência do
quarenta 

e 
otió 

horas, 
para 

eventüal
impugnação. comprovando a sua divulgação.
§2® - A adesão á'Ata de Registro de Preços de
que trata o caput .obedecerá as regras qtie
disciplinam o procedimento licitatório que lhe
deu origem

. : • 
■ 

.
Art. 22 - Qualquer cidadão é parte legitima
para impugnar o preço registrado em razão de
incompatibilidade deste com o preço vigente
no mercado, mediante petição protocolada na
Secreteria de Planejamento e Finanças, que
deverá conter informações circunstanciadas
sobre o fato.
Art. 23- Será dada publicidade dos preços
registrados em ala. no site oficial do município
e afixado, em extrato, sob a forma de Aviso, em
quadro próprio da Prefeitura.



.loniiciite. Iiuu l
e
n
u
»
 p
a
n
i
c
i
p
a
u
o
 <lo e

e
r
t
a
n
w

aiório, c que adere □ Ata de Registro de Preços
ante sua v^igêncta;
- AdmlnísirBção: Óigilo. emidatte ou unidade
ninistrativa pela qual a Administração
■lica opera e atua cuncretameRte;
- Administração, Ptibltca: A administração

!ta e indireta.'da União, dos Estados, do
Irilo Federal e dos Municípios, abrangendo
usive as entidades cora peraonalidade
lica de direito privado sob controle do poder
lico. e as fundações por ele instituídas c
itidas; 

• ■
- Preço Registrado: o menor preço obtido

iciiaçao para registro de preços;
■ Detentor dá Ata; licitanie que; rcspeitantio
dem de classificação das propostas e apAs
latura da Ata de Registro de Preços, encontra*
Jlo a fornecer para a Administração Pública
licipal.
Teimo dc'Adesão: instrumento pelo qual a
i^de competente do óigão ou entidade não
cipante ou carona, solicita a utilização do
«n» de preços e còncotda com as condições
elecidas pelo dtgão gerenciador, e por nicio
ial informa as quantidades pretendidas para
u

m
u

.

pafo único - Caberá ao Núcleo de Compras
tcretaria M

unicipal de Finanças o exercício
itribuiçõcs de que trata o inciso llf deste
>. com

 exceção dos procedim
entos da área

lide. ap qual ficará o setor de'compras da,
de, responsável pelo gerenciamento da(s)
1 ata(s) de registro dc preços.
T

U
L

O
II

OSlÇÕES ESPECIFICAS AOS ÓRGÃOS
\NTES NO

 SISTEMA DE REGISTRO DE
:o

s
Iomperõnei - do Órgão Gerenciador do

■Cabi (ú no óqçáõ ̂lerencíadòr a prática dos
c controle« •• Júiínistração do Sistema de
TO de Pré jr 

éiij especial:
líntr o objca, àt itens c <s lotes de material
scrviço.que limi» paitc do registro de preços
ais tnfoimações isecessárias para subsidiar
cinição do Teimo áé Referência pu Projeto
•, confonne o caso;
convidar os õrgãos c entidades da
listração Municipal para participarem do
ta de Registro de Preços;
onsolidaf todas,as infonnaçòes relativas ã
tiva total de consumo dos bens, materiais
idutos titilizados e serviços executados
itgãos e entidades, de fomra a se obter a
Jade mensal de -consumo de cada item

,
ido Term

o de Referência ou M
em

orial
tive

;'
ipecifícar os bens, materiais ou produtos e
/iços;
rom

ovcr' todos òs atos necessários ã
:âo processual para a realização do
im

ento licitalório pertinente, inclusive a
miação das justificalim

 nos casos em que
ção de competição for admissível pela
;So vigente;
slizar todo o procedimento lidtatúrio. bem
xios os atos dele decorrentes, tais com

o a
jra da Ata e o encam

inham
ento de sua

os dem
ais órgãos participantes;

jcrenciar a Ata de Registro de Preços,
melando a solicitação^ junto aos
dores, para atendim

ento ás necessidades

fornecinienio. 
independem

cm
ciite' 

dos
quantitativas registrados crn Ata, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações
anteriorm

ente assum
idas.

§3" - Caso o fornecedor bedéfíciário da Ata de
Registro de Preços não concorde, deverá
encaminhar correspondência mencionando a
im

possibilidade dc atender, sendo então
comunic^o ao óigào não-participante ou carona
a unpossibilidade de sua adesão à Ata de Registro
dc Preços. Caso ele conconie, cieserá eiKamínhar
correspondência m

encionando, devendo ser
anexado uma cópia da correspondência no
p

ro
ce

sso
.

§4° - Caberá ao órgão gerenciador providenciar
o Tem

o de Adesão do carona c o respectivo
apostilamcnto em Ala de Registra de Preços dos
órgãos nâb-participantes ou carona, para futuro
acatam

ento dos pedidos.
§5° - Após assinatura dó Termo de Adesão; deveiá
ser providenciada cópia do documento para ser
anexado ao processo que originou o registro de
p

re
ço

s,
§6® r Ás aquisições ou contratações adicionais a

■ que se retére este artigo não poderão exceder, por
órgão õu entidade, a cem por cento dos
quantitativos registrados na Ata dc Registro de
Preços.

- A responsabilidadê do ótgão carona ó testriia ■
às informações que esse produzir, não
respondendo pelos eventuais irregularidades do
procedim

ento licitatório.
§8®. O

 M
unicípio de Rio Vfente dc M

ato Otosso/
MS, através do órgão gerenciador não responde
pelos atos do ótgão carona.
C

APÍTU
LO

 m
DAS 'REG

RAS PARA O
 REGISTRO DE

P
R

E
Ç

O
S

S
eçãol

Da Pesquisa de Preços
Art. 7" - Na utilização do Sistema de Registro de
Preços será obrigatória a prém

 pesquisa dc
preços, anterior do processo licijatório, que seiá
da responsabilidade do órgão gerenciador,
objetivando estimar os valores dós beiis, materiais
ou produtos e serviços, de modo a serein obtidos
parâmetros para julgamento das propostas,-c

.
 posteríormehte quando do seu.gerenciamento,
pani acompanhamento dos preços registrados,
Ait. 8®- O Cerenckdor do Sistema deverá, sempre
que possível, realizar pesquisas de preço obtendo
cotação de três fomecedótes ou 'prestadores de
serviços, mantendo no prnoesso a via da pesquisa
realizada eíou enviada ao fornecedor, esepossivel,
a via deve conter a assinatura e carim

bo do
fornecedor. 

/'
§1 . As pesquisas de preço poderão ser
encaminhadas aos fomecedores ou prestadores
de serviço por e-niaií, pelo cciréio -ou
pessoalmente e deverão soüctiar a remessa das
colações até o prazo de cinco dias conidos.
§2®. Em casos de dificuldade de obtenção de
cotações, demora ou desinteresse do fornecedor
em realirar a cotação ou não atendimento no prazo
dc 05 (cinco) dias, poderão ser adotadas um ou
vários dos segumtes procedim

entos com
 o

objetivo de não atilar ou dificultar o processo
licita

tó
rio

:
Servidor da prefeitura poderá pesquisar os preços
in loco nos estabeiecímentos comerciais, fato que
devera ser jtislificado no processo e o servidor
que realizou .i pesquisa deverá assinar o
documento còm os preços por ele pesquisado,
inform

ando 
o 

nom
e 

e 
endereço 

do

—
 -
 

a
u

v
t<

i\is
t>

»
..

III - a estimativa dc quantidades a serem adquiridas
durante o prazo de validade da Ala de Registro
dc Preços;
IV - m

 condições de aceitação do preço unitário
adm

itido para registro;
y - o admissão de cotação »le item em quantidade
inferior à demandada na licitação, quando não
prevista no edital;
VI - os locais, prazos dc entrega, form

a de.
psgámento e, no caso de licitação de prestação de
serviços, quando cabíveis, a freqüência, a
periodicidade, características do pessoal,
materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos,
cuidados, deveres, d^pltna e controles a seiem
adotados;
VII - os modelos de planilhas de custos, quando
cabíveis, minuta de Ata dc lUgistro de Preços e
de contrata quando necessário a no que couber;
VIU - condições para rej^tro de preços de otitms
foniecedore^ além do primeiro colocado;
IX

 - as penalidades aplicáveis no caso de
dereumprimento das condições estabelecidas no
editai e Ata de Registro de Preços;
X - o piTO exigido para valitíade da proposta.
XI - previsão de prorrogação da Ata, com
definição de' cláustiia de reajustamcnto após o
período de do« meses;
§'° ̂ O edital poderá admitir, também, como
critério para aceitação de oferta, a .de meiKir preço
Bprasentado ou relativamente à de maior desconto
ofertado ou menor acréscimo sobre tabelas de
preços praticados no nwrcadoi
52® - Quatidó o edital previr .o fornecimento
de bet» ou prestação dc serviços em locais
diferentes, potierá ser facultada a apresentação
de proposta diferenciada por região, de modo
que os preços cotados possam

 incorporar
custos em função da variação de região ou
localidade.
Seção IV
Da Ata de Registro de Preços
An li - Homologado o resultado da licitação,
o órgão gerenctádor convocará os fomecedores
para assinatura da Ala de Registro de Preços,
documento vinculativo obiigacional. na qual
serão lixados os preços, os fornecedores, com
observância dá ordem de classificação, as
quantidades, os critérios dc fornecimento,-de
conformidade com o edital da conconéiicia ou
pregão que a integrará.
§ I" Ao -preço dá primeira colocada poderão
ser registrados tantos fornecedores' tantos

.necessários para que, em função das propostas
apraentadas, reja atingida a quantidade total
estim

ada para ó item
 ou lote.

§2® - As empresas cora preços registrados
passarão a ser denominadas detentoras da ata
de registro de preços, após a assinatura da
m

esm
à

§ 3® O preço registrado c a iiidlcação dos
respectivos fornecedores serão divulgados a
imprensa oficial da Administração e ficarão
disponibilizados durante a vigência da Ala
de Registro de Preços;
§ 4® O órgão gerenciador divulgará às
unidades da administração, após concluído
todo o procedimento licitatório, a relação dos
materiais, produtos ou gêneros com preços
registrados.
§5®. Quando das contratações decorrentes do
registro de pn^ 

W
rá ser respeitada a oKlcm

de classifici^l,^ 
p empre.sas cansianic.s da

A
la

: 
■

cu
m

u
rm

c 
as 

u
ísp

o
siçó

e
s 

co
n

tid
a

s 
nos

instrum
entos convocatórios e respectivos

contratos, obedecido ao disposto no art. 57
da Lei n® 8.666, de I >793.
§2® - É admitida a prorrogação da vigência da
Ala, nos lerm

os do art. 57. §4®, da Lei n® 8,666.
de 1993, quando a proposta continuar se
m

ostrando m
ais vantajosa, satisfeitos os

dem
ais requisitos deste Decreto.

Seção V
I

Da Revisão de Preços Registrados
Art. 15- Os preços registrados serão fixos e
irreajustáveis durante a vigência da Ata de
Registro de Preço.
§1® • Na hipótese de alteração de preças de
mercado, para mais ou para menos devidamente
com

provadas, estes poderão ser revistos,.
visando ao restabelecimento da relação
inicialm

ente pactuada, em
 decorrência de

situações previstas na aliena "d" do inciso li
do «x/wi/ c do 55® do art, 65 da Lei n® 8.666.
de 1993..
§2' - Para efoiios de revisão de preços ou do
pedido de cancelamento do registro de que
trata o art. 18. a .comprovação deveiá ser feita
por m

eto de documentação comprobatória da
elevação dos preços iniciaimente pactuados,
mediante juntada da planilha de custos, lista

' de preços dc fabricantes, notas fiscais de
aquisição, de transporte, encargos e outros,
alusivos A data da apresentação da proposta e
do momento do pleito, sob pena de
indeferim

ento do. pedido.
§3® - A revisão será precedida de pesquisa
prévia no mercado, banco de dados, índices 

-
ou tabelas oficiais e ou outros m

eios
disponíveis para levantamento das condições
de m

ercado, envolvendo todos os elementos
materiais para fins de fixação de preço máximo
a ser pago pela adm

inistração.
§4® - O

 órgão gerenciador deverá decidir sobre
a revisão dos preços no prazo m

áxim
o de 07

(sete) dias úteis, salvo por m
otivo de foiça

maior, devidamente justificado no processo.
§5® • No reconhecimento do desequilíbrio
econômico fioanceiro do preço inicialm

ente
estabelecido, o órgão gerenciador, se Julgar
conveniente, poderá opiar pelo cancelamento
do preço, liberando os fornecedores do
compromisso assum

ido, sem aplicação de
penalidades* ou determinar a negociação.

• Nò ato da negociação de preservação do 
•

equilíbrio econôm
ico financeiro do contrato

será dada preferência ao foroecedor de primeiro
m

enor preço e, sucessivam
ente, aos dem

ais
classificados,, respeitada 

a 
ordem

 
de

classificação.
Art. 16 - Na ocorrência do preço registrado
tornar-se superior ao preço praticado-no
mercado, caberá ao ótgão gerenciador da Ata
prom

over as necessárias negociações junto aos
, fornecedores, mediante as providências

seguintes:
I - convocar o fornecedor primeiro clássiliradò,
visando estabelecer a negociação paia redução
dc preços originalm

ente registrados e ráa
adequação ão praticado no mercádò;'
II - frustrada a negociação, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido; e
III — convocar os dem

ais fornecedores
registradas, na ordem.de classificação, visando
igfflíl oporiuniSadc de negociação. 

^
Art. 17 - Quando o pieço registrado tom

a-sA
inferior aos preços praticados no mercado e o

decorrente de caso foituito ou dc força m
aior.

5 1® Nas hipóteses previstas no inciso I deste
artigo, a com

unicação do cancelam
ento de

preço registrado será publicada na imprensa
oficial 

juntando-se o 
comprovante 

ao
expediente que deu origem

 ao registro.
§2® • O

 cancelamento do registro, assegurailM
o contraditório c a am

pla defesa, será fom
urizado

por despacho da autoridade competente.
5 3® A solicitação da detentora da htn pem
cancelamento do registio do preço devtáá acf
protocolada no protocolo geral db m

unliAiios
sito a Rua Darão do Rio Branco n*i65.
facultada a esta a'aplicação das sanções
adm

inistrativas previstas no edital, se nâd
aceitar as razões do pedido, sendo assegurado
ao fornecedor o oontrediiório e a ampla defesa.
§ 4® Cancelada a ata em relação a uma detentora,
0 Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de
fornecim

ento 
Aquela 

com classificação
imediatamente subseqüente.
Art. 20- Compelirá ao Órgão Gerenciador, a
seu juízo. apÁt a notificação por escrito de
irregularidade pela unidade rêquisitanre,
aplicar ao detentor da ata, garantidos o
contraditório e a ampla defesa, as seguintes
sanções adm

inistrativas:
1 - pelo descumprimenio total da obrigação
assumida, caracterizado pela recusa do
fornecedor em afiiinar o coitrato, aceitar ou
retirar a nota de em

penho ou docum
ento

equivalente 
no 

prazo 
estabelecido,

ressalvados os casos previstos cm
 iet.

devidam
ente inform

ados e aceitos:
m

ulta de dez por cento sobre o valor constante
da nota de empenho ou contrato;
cancelamento do preço registrado;
suspensão tem

porária de participação em
licitação e im

pedim
ento de contratar cora a

atlm
inistração no prazo de atê cinco anos.

Pâ^grafo único - As sanções previstas neste
inciso poderão ser aplicadas cumulativamente.
II - Por atraso injustificado no cumprimento
de contrato de -fornecim

ento:
multa dc 0,5%

 (meio por cento), por dia útil de
atraso, sobre o valor da prestação em atraso até
o décim

o dia;
rescisão unilateral do. contrato após o décimo
dia de atraso.
III - por inexccução total ou execução irregular
do contrato de fornecimento ou de prestação
de serviço:
advertência, por escrito, nas falu leves;
m

ulta de 10%
 (dez por cento) sobre ó valor

correspondente A parte não cum
prida ou da

totalidade do fornecim
ento ou serviço não

executado pelo fornecedor;
Suspensão tem

porária de participar de
licitação e im

pedim
ento de contratar com

 a
administração pública estadual por prazo nâo
superior a 2 (dois) anos. -
Declaração dê inídoncldode para licitar ou
cdntfaiar coin a adm

inistração pública
m

unicipal, enquanto perdurarem qs m
otivos

deierminatitcs da punição oú até que seja
promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
§1® - A penalidade prevista na alínea "b" do
inciso III poderá ser aplicada de foim

a isolada
ou cumulativamente com

 os sanções previstas
nas alíneas "a", V

 e "d", sem prejuízo da
rescisão unilateral do instrumento de ajuste
por qualquer das hipóteses pre.scrilas nos
artigos 77 a «O d.i Lei n" 8.666, dc 1993.

procedim
entos inerentes aos controles e

atribuições 
do 

órgão' gerenciador 
e

participantes.
Art, 25- Fica delegada com

petência ao
Secretário M

unicipal de Finanças pani editar
no»i»as 

com
plem

entares 
para 

o 
fiel

com
ptltirento deste D

ecreto.
AiL 36- Este Decreto entra em vigor na data de
sua pubticição, revogam-se disposições em
co

n
trá

rio
.

R
b Vcide Je M

ato Grosso - M
S. 0.3 dc Janeiro

<k 20(1.
W

ÍLIAM
 DOUGLAS DE SOUZA BRITO

Frcfeito M
unicipal

Registre-se. Publique-sc.CumpFa-se.

LE
I M

U
N

IC
IPAL N

* 984/2010 DE 08 D
E

N
O

V
E

M
B

R
O

 D
E

 2010.
"Autoriza o M

unicípio a doar um
a área dc

25.386.20m
' 

A 
Em

presa 
EM

BAPAC
K

INDÚSTRIA DE EM
BALAG

ENS LTDA
pára construção e im

plantação da indústria
em

 R
io Verde de M

ato CrosTO - M
S e da

outras providências." 
.

W
ILIAM

 DOUGLAS DE SOUZA BRITO,
PREFEITO

 M
U

N
IC

IPAL D
È R

IO
 VERDE

D
E M

ATO
 GROSSO. ESTADO

 D
E M

ATO
G

RO
SSO

 
D

O
 SU

L, no 
uso de 

suas
atribuições legais que o cargo lhe confere,
com fulcro na Lei Orgânica do M

unicípio c
na Lei a" 924/2009 de 06 dé M

aio de 2009.
Faz saber que a Câmara M

unicipal aprovou
e ele sanciona a seguinte Lei;
Art. I* . Fica o Poder Executivo M

unicipal
autorizado a efetuar a doação <ío im

óvel a
seguir de.rerílo para a Em

presa.EM
BAPACK

INDÚSTRIA DE EM
BALAGENS LTDA.

para a construção e im
plantação de sua sede

industrial em
 R

io Verde de M
ato Grosso -

M
S

:
"Um

 lote de terreno. Parte do Quinhão 95,
Antiga 

Fazenda 
Cam

po, Alegre, 
de

Propriedade da Prefeitura Miinicipat de Rio
Verde de M

ato Grosso, denom
inado P-4 com

um
a área de 25.386.20 m

etros quadrados
(vinte e cinco m

il, irezentbs e oitenta e seis
m

etros e vinte centím
etros quadrados), com

as seguintes confrontações, ao Norte com
terras dc José de Burros Lim

a, ao Sul com
terras da Prefeitura M

unicipal e espólio de
Dem

éirio Cresiani, ao Leste com
 terras do

Lote P-3, parte da mesma área, desmembrada,
e Br-163 m

argem
 esquerda, no sentido R

io
Verde C

oxim
, e a O

este com
 terras dó lote P-

5, parte da m
esm

a áioa desm
em

brada.
Art. 2* - O imóvel doado jiòr esta Lei será
destinado exclusivamente paio a cónsinição
e

 implantação dá 
sçriõ indp.<ilrial da

EMPRESA EM
BABÀCK (NÓÚSTRIA DE

E
M

B
A

LA
G

E
N

S
 LTO

A
, . .

Art. 3® - Fica estabeíecído o .prazo de 12
(doze) 

meses 
para 

a 
im

plantação 
e

funcionam
ento 

do 
em

preendim
ento,

conform
o artigo 12® da Lei 924/2009 de 06

de m
aio de 2009.

Art. 4® - O órgão beneficiado deverá .cumprir
as exigências da legislação am

biental c
demais condições pertinentes A instalação e
funcionam

ento.
Art. 5° - Esta Lei entrará era vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições
e

m
 co

n
trá

rio
.

Gabinete do {'refeito M
unicipal de Rio Verde

dc M
T/M

S. 08 de novem
bro de 2010.


